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Prefeitura Municipal de Martins 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025 

(Processo Administrativo n° 0906001003/2025) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Martins/RN, por meio do(a) 
Prefeitura Municipal de Martins, através da Comissão de Contratação, sediada a Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, 
Centro, Martins/RN – CEP 59.800-000, realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, nos termos da Lei 11.947/2009. 
Resolução CD/FNDE n.º 06 de 08 de maio de 2020. Resolução CD/FNDE n.º 20, de 02 de dezembro de 2020. 
Resolução n.º 26 do CD/FNDE, de 17/06/2013. Resolução n.º 04 do CD/FNDE, de 02/04/2015. Decreto nº 
8.473/2015 e Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o Chamamento Público para aquisição de gêneros alimentícios 
oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinada à alimentação escolar dos 
alunos da rede municipal de ensino do município de Martins/RN, de acordo com as prerrogativas do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DA SESSÃO PUBLICA 

2.1. Os documentos deverão ser entregues a partir do dia 12 de junho de 2025, às 08h:00, até o dia 01 de 
julho de 2025, às 08h:30min, na sede da Prefeitura de Martins, no setor de licitações, situado à Rua Dr. Joaquim 
Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN, CEP 59.800-000 

2.2. A sessão de abertura dos envelopes será dia 01 de julho de 2025, às 9h:00, no setor de licitações, 
situado à Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN, CEP 59.800-000. 

3. DA DIVULGAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

3.1. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados nos sítios 
https://www.martins.rn.gov.br/licitacao -  https://www.gov.br/pncp/pt-br, ou no Setor de Licitações, situado à 
Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN, CEP 59.800-000, no horário de expediente. 

3.2. O edital poderá ser solicitado através do e-mail: licitapmmartins@gmail.com  

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. 2 – Poder executivo – 0204 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – UO: 020400 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – Dotação 12.306.0040.2168 – Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – 30000000 Despesas correntes – 33000000 Outras despesas correntes – 33900000 
Aplicações diretas – 33903000 – 15520000 Material de consumo 

https://www.martins.rn.gov.br/licitacao
https://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:licitapmmartins@gmail.com
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5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE 
que dispõe sobre o PNAE. 

ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (NÃO ORGANIZADO EM GRUPO) 

5.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente do proprietário e/ou dos sócios que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

5.3. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do proprietário e/ou dos sócios; 

5.4. extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) e/ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 
(CAF) Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

5.5. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 
para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

5.6. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 

5.7. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda. 

ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

5.8. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente do proprietário e/ou dos sócios que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

5.9. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do proprietário e/ou dos sócios; 

5.10. extrato da DAP e/ou CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

5.11. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 
para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

5.12. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas;  

5.13. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 

ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO GRUPO FORMAL 

5.14. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

5.15. extrato da DAP e/ou CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

5.16. prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS; 

5.17. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;  

5.18. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado 
pelo seu representante legal; 

5.19. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados;  
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5.20. declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados; 

5.21. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 

6. ENVELOPE Nº 2 - PROJETO DE VENDA 

6.1.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II do 
Edital.  

6.1.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 
registrada em ata 01 (um) dia após o término do prazo de apresentação dos projetos, se for o caso. O 
resultado da seleção será publicado 01 (um) dia após o prazo da publicação da relação dos proponentes e 
no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).  

6.1.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos na Resolução n.º 26/2013, Resolução n.º 4/2015, Resolução n.º 6/2020 e Resolução n.º 
21/2021 - FNDE, que dispõem sobre o PNAE. 

6.1.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, 
o CPF e nº da DAP e/ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor 
Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP e/ou CAF jurídica da organização produtiva quando se tratar de 
Grupo Formal. 

6.1.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, conforme 
análise da Comissão Julgadora. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

7.1. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos de Região Geográfica Imediata, grupo de projetos das Regiões Geográficas 
Intermediárias, grupo de projetos do estado e grupo de projetos do país, (Regiões disponíveis em: 
<http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-consultas/regioes-ibge-pnae), especificamente no 
caso do Município de Martins/RN, detalhado conforme tabela abaixo: 

MUNICÍPIO REGIÃO INTERMEDIÁRIA REGIÃO IMEDIATA 
Martins/RN Mossoró/RN Pau dos Ferros/RN 

7.2. Conceituação de Região Intermediária e Região Imediata: 

7.3. Região Intermediária: correspondem a uma escala intermediária entre as Unidades da Federação e as 
Regiões Geográficas Imediatas. Elas articulam as Regiões Geográficas Imediatas de funções urbanas de maior 
complexidade, como serviços médicos especializados ou grandes universidades; 

7.4. Região Imediata: têm na rede urbana o seu principal elemento de referência. Essas regiões são 
estruturadas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas das 
populações, tais como: compras de bens de consumo, busca de trabalho, procura por serviços de saúde e 
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educação e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. 

7.5. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

7.5.1. o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;  

7.5.2. O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;  

7.5.3. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre 
o do estado e do país;  

7.5.4. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.  

8. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

8.1. Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades 
quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo prioridade entre estes;  

8.1.1. grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, 
comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) de 
cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica;  

8.1.2. grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, 
comunidades quilombolas e mulheres deverão ter em sua composição 100% (cem por cento) de integrantes 
com DAP ou CAF Pessoa Física;  

8.1.3. no caso de empate entre os grupos formais de assentados da reforma agrária, comunidades 
tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem 
maior número de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica;  

8.1.4. no caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades 
tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem o 
maior número de integrantes destes públicos, com DAP ou CAF Pessoa Física.  

8.2. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei 
n.º 10.831/2003, o Decreto n.º 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA;  

8.3. Os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fornecedores individuais, e estes, sobre as 
Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;  

8.3.1. no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4º inciso III do art. 35 
da Resolução CD/FNDE n.º 06, de 08 de maio de 2020, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
associados/cooperados, conforme DAP e/ou CAF Jurídica;  

8.3.2. em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre 
as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas.  
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8.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com 
os critérios de seleção e priorização citados nos itens 7.1 e 7.2. 

8.5. Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que trata o § 4º da Resolução 
CD/FNDE Nº 3, de 4 de fevereiro de 2025, somam-se as DAPs ou CAFs, Pessoa Física, dos grupos prioritários 
constantes no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica. 

8.6. Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de itens oriundos de grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos de Região Geográfica 
Imediata, de Região Geográfica Intermediária, do estado, ou do País, nesta ordem. 

8.7. Das aquisições de gêneros alimentícios da Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA, identificada 
por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou pelo Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, realizadas 
pelas entidades executoras, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido deverá ser em nome da 
mulher, comprovado por nota fiscal de venda. 

8.8. Entende-se por Família Rural Individual a UFPA, identificada pela DAP ou pelo CAF, conforme legislação 
do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA. 

8.9. A mulher membro da UFPA de que trata o item 16.6 será identificada por meio de número de CPF, e no 
extrato do CAF deve constar como mão de obra. 

8.10. A aquisição de que trata o item 16.6 será comprovada por meio de nota fiscal de venda, emitida em 
nome e CPF da mulher. 

9. DAS AMOSTRAS 

9.1. Caso solicitado, os fornecedores classificados em primeiro lugar deverão entregar as amostras dos 
itens indicados no subitem 4.3.7, na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, com sede na Rua 
Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN – CEP 59.800-000, que terá data e horário de sua realização 
devidamente divulgados no dia da Sessão Pública, para que todos tenham acesso a essa informação, cuja 
presença será facultada a todos, incluindo os demais fornecedores interessados; 

9.2. A análise das amostras será realizada pela nutricionista do PNAE, que emitirá o parecer técnico no prazo 
de 12 horas úteis, após o recebimento da amostra;  

9.3. Todas as amostras físicas, deverão ser entregues nas mesmas condições descritas nas especificações 
de cada item, incluindo selos, alvarás e carimbos (quando necessário), gramatura, rotulagem, informações 
nutricionais e forma de entrega (congelada, refrigerada ou in natura); 

9.4. As amostras serão submetidas à analise sensorial para avaliação das características organoléticas e o 
atendimento aos requisitos de controle de qualidade;   

9.5. Para efeito da análise sensorial, serão considerados os seguintes aspectos: cor, sabor, aroma e 
consistência. Além disso, será analisado o rendimento dos itens que serão submetidos ao teste de cocção, 
análise de embalagem, informe nutricional e rotulagem, validade, carimbos e selos dos itens. 

9.6. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
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9.7. Em caso de reprovação da amostra, a empresa classificada em 2º lugar, será automaticamente 
convocada para apresentar a amostra e assim sucessivamente, em até 1 (um) dia útil, após solicitadas. O dia e 
o horário limitem será discriminado no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Martins/RN; 

9.8. Não haverá descarte de amostras, pois, por tratar-se de material de consumo, serão utilizadas durante 
os testes de análise sensorial. Os itens colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, sem gerar 
direito a ressarcimento. 

9.9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.10. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da sessão de abertura.  

9.11. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.12. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados de forma eletrônica, através do e-
mail licitapmmartins@gmail.com  

9.13. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

9.14. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.15. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DO RECURSO 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

10.5. Os recursos deverão ser encaminhados através do e-mail licitapmmartins@gmail.com  

10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

mailto:licitapmmartins@gmail.com
mailto:licitapmmartins@gmail.com
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10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma de 
realização da licitação. 

11. DOS LIMITES DE AQUISIÇÃO 

11.1. Os limites de vendas serão conforme Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. ANEXOS 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Projeto de venda; 

ANEXO II – Minuta de Contrato; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de origem dos produtos; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de responsabilidade – Limite Individual 

 

Martins/RN, 11 de junho de 2025. 

 

 

___________________________________ 
Alice Brunna Lobato Ribeiro Teixeira Barreto 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
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ANEXO II 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2025 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ  

3. Endereço 
 

4. Município/UF 
 

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP 

8- Nº DAP E/OU CAF Jurídica 9.Banco 10.Agência 
Corrente 
 

11.Conta Nº da Conta  

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006  

14.Nº de Associados com 
DAP E/OU CAF Física 

15. Nome do representante legal 
 

16.CPF 17.DDD/Fone 

18.Endereço 
 

19. Município/UF 
 
 
 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS/RN 2.CNPJ: 08.358.053/0001-90  
 

3.Município/UF: 
Martins/RN 

4. Endereço: Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN – CEP 59.800-000 5.DDD/Fone:  
 

6. Nome do representante e e-mail:  Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
E-mail: xxxxxxx 

 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

  Produto Unidade Quant. 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de 
Entrega dos 

produtos 
Unitário Total 

 
      

 
      

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data: 
    Assinatura do Representante do Grupo Formal      

 

Fone/E-mail: 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ORGIGEM DOS PRODUTOS 
 

Á  
Prefeitura Municipal de Martins/RN 

Eu, _________________________, DECLARO, para fins de participação no Chamamento Público para aquisição de 
gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinada à alimentação 
escolar dos alunos da rede municipal de ensino do município de Martins/RN, de acordo com as prerrogativas do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados na proposta de 
venda são oriundos de produção própria.   

Cidade/Estado, 2025. 

 

     

Representante legal 
CPF: _________________ 

 

Cidade/Estado, 2025. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE – LIMITE INDIVIDUAL 
 

À 
Prefeitura Municipal de Martins 
 
O(A)  (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº __________________, DAP 
jurídica nº ____________________ com sede __________________________________________________, neste ato 
representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda) 
______________________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº _____________, 
CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do 
limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural 
que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ 
ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da 
Resolução CD/FNDE nº 26/2013 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, Resolução 
CD/FNDE n.º 21/2021 e demais documentos normativos, no que couber.  

 
 
 

Local/UF, Data. 
 
 
 

 

Representante legal 
CPF: _________________ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto deste Termo de Referência consiste na Chamada pública para aquisição de gêneros 

alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinada à alimentação escolar 

dos alunos da rede municipal de ensino do município de Martins/RN, de acordo com as prerrogativas do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. RELAÇÃO DE ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNTD. ANUAL 

1 ACEROLA: Especificação: De primeira qualidade, livre de sujidades, devendo 
ser bem desenvolvida e madura, com polpa intacta e firme, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte 

Kg 3000 

2 BANANA: Especificação: Banana, tipo Pacovan apresentação em pencas, de 
primeira qualidade, tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e intacta, 
bem desenvolvida, sem danos  físicos  e  mecânicos  oriundos  do  
manuseio  e transporte, acondicionada em pencas íntegra de acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 1500 

3 MAMÃO FORMOSA: Especificação: com 80 a 90% de maturação, frutos de 
tamanho médio, com aproximadamente 400g, no grau máximo de evolução no 
tamanho, aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 
brilho livre de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 
da CNNPA. 

Kg 1500 

4 COUVE-FOLHA: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada 
como verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de 
acordo com a resolução 
12/78 da CNNPA. 

Kg 300 

5 COENTRO: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada como 
verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de 
acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 180 

6 CEBOLINHA: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada 
como verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 180 

7 ALFACE: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada como 
verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 800 

8 PIMENTÃO VERDE: Especificação: de primeira, tamanho e coloração 
uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes. 
Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 200 

9 JERIMUM DE LEITE: Especificação: maduro, de boa qualidade, cheiro, 
aspecto e sabor próprios, tamanho uniforme, isento de enfermidades com 
ausência de sujidades, parasitas, larvas e material terroso, sem danos físicos 
e mecânicos, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 1400 

10 BATATA DOCE: Especificação: Rosada, apresentando 
boaqualidade, compacta e firme, sem lesões de origem física e mecânica 
(rachaduras e cortes), tamanho uniforme, devendo ser graúda. 

Kg 1500 

11 GOIABA: Especificação: De primeira, apresentando tamanho, cor e com 
formação uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa 
intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Extra, selecionada, verdosa. 

Kg 150 

12 LIMÃO: Especificação: Fruto de categoria extra, selecionado por sua 
aparência uniforme e coloração verde vibrante. Deve apresentar casca lisa ou 
levemente rugosa, firme oa toque, sem rachaduras, manchas escuras ou sinais 
de murchamento. Polpa suculenta, intacta e livre de alterações, garantindo 
frescor, aroma e acidez caracteristicos. Isento de danos causados por pragas, 
doenças ou transporte inadequado.  

Kg 2000 

13 TOMATE: Especificação: de primeira qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Ausência de sujidades, 
parasitos e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 2000 
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14 TOMATE CEREJA: Especificação: de primeira qualidade, casca vermelha, lisa , 
sem perfurações, firme, sem partes amassadas ou amolecidas. Ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 1500 

15 MACAXEIRA: Especificação: Tipo branca ou amarela, fresca e com casca 
inteira, não fibrosa, isenta de umidade, raízes medianas, firme e compacta, 
sabor e cor próprios da espécie, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, 
material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos, oriundos 
do manuseio e transporte, colheita recente. 

Kg 1500 

16 FRANGO ABATIDO INTEIRO: Especificação: Resfriado e limpo. Embalagem 
em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas 
e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA nº. 304 de 22/04/1996 e nº145 de 22/04/98 da 
resolução da ANVISA nº105 de 19/05/1999. 

Kg 3500 

17 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA SEM OSSO: Especificação: Cor, vermelho 
vivo a vermelho escuro, resfriado, limpo, aspecto próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa , sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor 
próprio da espécie, textura firme, elátisca e úmida, sem excesso de liquidos, 
embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, 
contendo identificação do produto , marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA nº. 304 de 22/04/1996 e nº145 de 22/04/98 da 
resolução da ANVISA nº105 de 19/05/1999, da Lei Municipal / Vigilância 
Sanitária nº. 5504/99 e Resolução RDC nº.13 de 22/01/2001. 

Kg 1300 

18 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM OSSO : Especificação: Carne bovina 
moída resfriada, limpa, aspecto próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, cor própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, 
odor próprio da espécie, embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transparente, contendo identificação do produto , marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA nº. 304 de 22/04/1996 e nº145 
de 22/04/98 da resolução da ANVISA nº105 de 19/05/1999, da Lei Municipal 
/ Vigilância Sanitária nº. 5504/99 e Resolução RDC nº.13 de 22/01/2001. 

Kg 1000 

19 COSTELA BOVINA: Especificação: Costela, resfriada, limpa, aspecto próprio 
da espécie, não amolecida nem pegajosa, cor própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor próprio da espécie, embalagem em filme 
PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação do 
produto , marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, 
de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA nº. 304 de 
22/04/1996 e nº145 de 22/04/98 da resolução da ANVISA nº105 de 
19/05/1999, da Lei Municipal / Vigilância Sanitária nº. 5504/99 e Resolução 
RDC nº.13 de 22/01/2001. 

Kg 500 

20 GOMA DE TAPIOCA: Especificação: Produto obtido a partir da fécula de 
mandioca, 100% natural, sem adição de conservantes, corantes ou outros 
aditivos químicos. Deve apresentar textura fina, cor branca uniforme, sem 
manchas, odor suave característico, sem odores estranhos, e sabor próprio da 
mandioca, livre de sabores residuais. O produto deve ser isento de glúten. A 
goma deve estar isenta de impurezas visíveis e atender aos padrões 
microbiológicos da RDC nº 12/2001 da ANVISA. A embalagem primária deve 
ser feita de material plástico atóxico, resistente e vedado, contendo entre 1 kg, 
com rótulo apresentando nome do produto, lista de ingredientes (se houver), 
data de fabricação e validade, lote, peso líquido, informações nutricionais e 
identificação do produtor. O prazo de validade mínimo no momento da entrega 
deve ser de 6 meses. 

kg 600 

21 FEIJÃO DE CORDA: Especificação: tipo 1, constituído de, no mínimo, 90% de grãos 

na cor característica, a variedade correspondente de grãos inteiros e selecionados, sadios, 
novos, isento de material terroso, sujidades e misturas de outras espécies, com umidade 

permitida de 15%. Deverá estar acondicionado em embalagem atóxica, limpa, não 

violada e resistente, com peso líquido de 1 kg. A embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data 

de validade e quantidade do produto. O prazo de validade, no recebimento, deve ser de, 

no mínimo, 6 (seis) meses a contar da data de entrega. Especificações conforme 

orientações da Resolução nº 12/1978 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos (CNNPA). 

Kg 500 

22 ARROZ VERMELHO:  Especificação: Arroz vermelho, subgrupo integral, beneficiado 
tipo 1, de cor avermelhada, grãos longos, livre de sujidades, parasitas, larvas e 
bolores. Deverá ser acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico e 
transparente, contendo peso líquido de 1 kg. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade e quantidade do produto. O prazo de validade, no 
recebimento, deve ser de, no mínimo, 6 (seis) meses a contar da data de entrega. 
Especificações conforme orientações da Resolução nº 12/1978 da Comissão Nacional 
de Normas e Padrões para Alimentos (CNNPA). 

Kg 900 
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23 OVOS DE GALINHA:  Especificação:Ovos de galinha, frescos, íntegros, limpos e sem 

fissuras, provenientes de granjas autorizadas e em conformidade com as normas 

sanitárias vigentes. Devem estar acondicionados em embalagens próprias, resistentes, 

que protejam os ovos contra quebras e contaminações, contendo peso líquido conforme 
padrão comercial. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, categoria, número de lote, data de embalagem, data de validade e 

quantidade do produto. O prazo de validade, no recebimento, deve ser de, no mínimo, 14 

(quatorze) dias a contar da data de embalagem. Especificações conforme orientações da 

Resolução nº 35/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

UND. 5000 

24 URUCUM EM PÓ: Especificação: Colorífico em pó, de boa qualidade, à base natural de 

urucum, constituído por matéria-prima selecionada, apresentando aspecto, cor, aroma e 

sabor característicos do produto. Não deverá conter adição de sal, açúcar ou outros 

ingredientes. Deverá ser acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico e 
transparente, contendo peso líquido de 1 kg. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 

validade e quantidade do produto. O prazo de validade, no recebimento, deve ser de, no 

mínimo, 6 (seis) meses a contar da data de entrega. Especificações conforme orientações 

da Resolução nº 12/1978 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos 

(CNNPA). 

KG 50 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme disposto no 

inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/21.  

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 004, de 08 de janeiro de 2025, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses. 

1.6. O contrato ou documento hábil oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Não será adotado o procedimento de Registro de Preços devido as seguintes hipóteses: 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Conforme informado no Documento de Formalização da demanda – DFD e no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, a aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, destinados à alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal 

de ensino de Martins/RN, justifica-se pela necessidade de assegurar a oferta regular, de qualidade e 

nutricionalmente adequada das refeições escolares, conforme preconizado pelas diretrizes do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar –  PNAE. Tal medida atende às determinações legais 

constantes no artigo 14 da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 06/2020, que estabelecem a 

obrigatoriedade de utilização de, no mínimo, 30% dos recursos repassados pelo FNDE para aquisição 

direta de produtos da agricultura familiar, por meio de chamada pública, com prioridade para alimentos 

produzidos no âmbito local e regional. 

3.2. A contratação é de fundamental importância tanto para os estudantes quanto para os produtores 

locais. Para os alunos, a iniciativa garante o fornecimento de alimentos frescos, variados e com maior 

valor nutricional, respeitando a cultura alimentar local e promovendo hábitos saudáveis desde os 

primeiros anos de vida escolar. Isso contribui diretamente para a segurança alimentar e nutricional, 

bem como para a melhoria do rendimento e da permanência dos alunos na escola, sendo, portanto, um 

instrumento eficaz de apoio ao desenvolvimento educacional e social das crianças e adolescentes 

atendidos pela rede pública municipal. 

3.3. Por outro lado, a aquisição junto à agricultura familiar representa um relevante mecanismo de 

fortalecimento da economia rural do município. Trata-se de uma política de incentivo à produção local, 
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que assegura renda direta aos pequenos produtores e empreendedores familiares rurais, fomenta a 

economia solidária, estimula a diversificação produtiva e contribui para a fixação das famílias no campo. 

Além disso, a contratação direta elimina a figura de intermediários, garantindo preços justos aos 

agricultores e promovendo relações comerciais mais equilibradas, transparentes e sustentáveis. 

3.4. Considerando ainda o impacto positivo dessa medida na logística de distribuição e na redução 

da pegada ambiental, ao priorizar alimentos produzidos na própria região, e levando em conta o 

cumprimento das normas legais vigentes e o compromisso do Município de Martins com a qualidade da 

alimentação escolar e com o desenvolvimento local, resta plenamente justificada a presente contratação, 

que se apresenta como medida necessária, oportuna e vantajosa para o interesse público. 

3.5. O objeto da presente contratação não está previsto no Plano Anual de Contratações, tendo em 

vista que Demanda nova e imprescindível. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. Todos os fornecimentos citados no item 1.2 são dotados de uma gama de detalhamentos, não 

sendo excluídos outros que por ventura se façam necessários ou que não estejam previstos no plano de 

manutenção ou no manual técnico do fabricante; 

4.2. Providências de Adequação 

4.2.1. Não se vislumbram providências de adequação a serem consideradas na solução como 

um todo. 

4.3. Contratações Correlatas ou interdependentes 

4.3.1. Não verifica-se contratações correlatas para a viabilidade e contratação desta demanda.  

4.3.2. Não verifica-se contratações interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos inseridos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

5.2. Indicação de marcas ou modelos 

5.2.1. Na presente contratação será admitida eventuais indicações de marca, característica ou 

modelo de produtos a serem utilizados, que estejam descritas neste Termo de Referência.  

5.3. Da vedação de utilização de marca ou produto 

5.3.1. Não haverá vedação de marca/produto na presente contratação. 

5.4. Da exigência de Amostra 

5.4.1. Caso solicitado, os fornecedores classificados em primeiro lugar deverão entregar as 

amostras dos itens indicados no subitem 4.3.7, na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com sede na Rua Dr. Joaquim Inácio, nº 102, Centro, Martins/RN – CEP 59.800-000, que 

terá data e horário de sua realização devidamente divulgados no dia da Sessão Pública, para que 

todos tenham acesso a essa informação, cuja presença será facultada a todos, incluindo os demais 

fornecedores interessados; 
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5.4.2. A análise das amostras será realizada pela nutricionista do PNAE, que emitirá o parecer 

técnico no prazo de 12 horas úteis, após o recebimento da amostra;  

5.4.3. Todas as amostras físicas, deverão ser entregues nas mesmas condições descritas nas 

especificações de cada item, incluindo selos, alvarás e carimbos (quando necessário), gramatura, 

rotulagem, informações nutricionais e forma de entrega (congelada, refrigerada ou in natura); 

5.4.4. As amostras serão submetidas à analise sensorial para avaliação das características 

organoléticas e o atendimento aos requisitos de controle de qualidade;   

5.4.5. Para efeito da análise sensorial, serão considerados os seguintes aspectos: cor, sabor, 

aroma e consistência. Além disso, será analisado o rendimento dos itens que serão submetidos ao 

teste de cocção, análise de embalagem, informe nutricional e rotulagem, validade, carimbos e selos 

dos itens. 

5.4.6. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

5.4.7. Em caso de reprovação da amostra, a empresa classificada em 2º lugar, será 

automaticamente convocada para apresentar a amostra e assim sucessivamente, em até 1 (um) dia 

útil, após solicitadas. O dia e o horário limitem será discriminado no Site Oficial da Prefeitura 

Municipal de Martins/RN; 

5.4.8. Não haverá descarte de amostras, pois, por tratar-se de material de consumo, serão 

utilizadas durante os testes de análise sensorial. Os itens colocados à disposição da Administração 

serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, sem gerar direito a ressarcimento; 

5.4.9.   

5.5. Da exigência de carta de solidariedade 

5.5.1. Não haverá exigência de carta de solidariedade na presente contratação. 

5.6. Subcontratação 

5.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da contratação. 

5.7. Garantia da contratação 

5.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.8. Vistoria 

5.8.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

fornecimentos. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 3 (três) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Compra/Empenho. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar via e-mail 

compraspmmartins@gmail.com,  as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior.  

6.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme os cronogramas fornecidos 

periodicamente pela Secretaria Municipal requisitante, que serão enviados juntamente com a ordem de 

compra, por meio de e-mail. O cronograma conterá informações sobre o local de entrega e as 

quantidades especificadas. 

6.4. Todos os itens, deverão estar em conformidade com as especificações de gêneros alimentícios 

contidas no termo. 

6.5. O peso dos itens serão conferidos nos locais de recebimento, devendo o fornecedor acompanhar 

todo o processo com o responsável pelo recebimento. 

6.6. Os demais gêneros alimentícios serão conferidos no ato do recebimento, conforme a ordem de 

compra, a marca licitada e as especificações dos itens contidas no termo de referência. 

6.7. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, reservando-se 

à Prefeitura Municipal de Martins/RN, o direito de não proceder ao recebimento, caso o produto não se 

encontre dentro dos moldes do Termo de Referência.  

6.8. Caso seja detectado desconformidade com o contrato e especificações do termo, a contratada 

deverá realizar a retirada até o prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis para gêneros alimentícios que a 

identificação só seja realizada durante a manipulação dos alimentos; 

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 

6.9. Centro Administrativo do Município de Martins/RN, situado à Rua Dr. Joaquim Inácio, 102, 

Centro, Cep: 59.800-000, no horário de 08:00 às 15:00 horas.  

6.10. O local de entrega poderá ser alterado, caso haja necessidade da Administração.  

Forma de Fornecimento:  

6.11. O fornecimento será parcelado. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.12. Para os materiais de consumo, o prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.13. Para os materiais permanentes, o prazo de garantia contratual dos bens, complementar à 

garantia legal, será de, no mínimo, 6 (seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

6.14. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

6.15. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

6.16. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

mailto:compraspmmartins@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.17. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

6.18. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

6.19. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada.  

6.20. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

6.21. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos.  

6.22. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos.  

6.23. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

6.24. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

7.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   

7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   
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7.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 3 (dias) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

o mesmo do item anterior. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 

uso do bem correrão por conta do Contratado, caso esteja estabelecido neste instrumento, e serão 

condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.12.1.  o prazo de validade; 

8.12.2.  a data da emissão; 

8.12.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5.  o valor a pagar; e 

8.12.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do seguinte índice de correção monetária: IPCA.  

Forma de pagamento 

8.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

8.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

9. Reajuste 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

9.3. Caso a administração decida pelo não reajustamento de oficio, fica o reajuste condicionado a 

apresentação de requerimento pelo(a) CONTRATADO(A). 

9.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.7. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme estabelece o inc. I, do art. 136, da Lei 

14.133/2021 
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10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência e no Contrato; 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei; 

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

11. OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, caso seja solicitado pelo Contratante; 
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11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.8. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação 

11.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao do fornecimento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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11.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Licitante ou Contratado 

que cometer as seguintes infrações: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 dias; 

b. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem anterior, de 
20% a 30% do valor do Contrato. 

d. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
anterior, de 15% a 25% do valor do Contrato.  

e. Para infração descrita na alínea “b” do subitem anterior, a multa será de 10% a 20% do 
valor do Contrato. 

f. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem anterior, a multa será de 5% a 15% do 
valor do Contrato. 

g. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem anterior a multa será de 5% a 15% do 
valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas na lei poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão ao contratado. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Chamada Pública.  

Exigências de habilitação 

13.2. Previamente à celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

13.2.1. SICAF;   
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13.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ;   

13.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) . 

13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

13.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

13.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

13.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

13.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

13.10. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (NÃO ORGANIZADO EM GRUPO) 

13.11. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente do proprietário e/ou dos sócios que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.12. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do proprietário e/ou dos sócios; 

13.13. extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) e/ou Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar (CAF) Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

13.14. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

13.15. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 

13.16. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda. 

HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

13.17. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente do proprietário e/ou dos sócios que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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13.18. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do proprietário e/ou dos sócios; 

13.19. extrato da DAP e/ou CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 

dias; 

13.20. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

13.21. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas;  

13.22. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda. 

HABILITAÇÃO GRUPO FORMAL 

13.23. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

13.24. extrato da DAP e/ou CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

13.25. prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

13.26. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;  

13.27. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 

assinado pelo seu representante legal; 

13.28. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados;  

13.29. declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; 

13.30. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 

14. PROJETO DE VENDA 

14.1.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais 

deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme 

Anexo II do Edital.  

14.1.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 

registrada em ata 01 (um) dia após o término do prazo de apresentação dos projetos, se for o caso. O 

resultado da seleção será publicado 01 (um) dia após o prazo da publicação da relação dos 

proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura 

do(s) contrato(s). 

14.1.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme 

critérios estabelecidos na Resolução n.º 26/2013, Resolução n.º 4/2015, Resolução n.º 6/2020 e 

Resolução n.º 21/2021 - FNDE, que dispõem sobre o PNAE. 

14.1.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 

nome, o CPF e nº da DAP e/ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 

Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP e/ou CAF jurídica da organização produtiva 

quando se tratar de Grupo Formal. 
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14.1.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na 

abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 

(cinco) dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

15.1. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos de Região Geográfica Imediata, grupo de projetos das Regiões 

Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado e grupo de projetos do país, (Regiões 

disponíveis em: <http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-consultas/regioes-ibge-

pnae), especificamente no caso do Município de Martins/RN, detalhado conforme tabela abaixo: 

MUNICÍPIO REGIÃO INTERMEDIÁRIA REGIÃO IMEDIATA 

Martins/RN Mossoró/RN Pau dos Ferros/RN 

15.2. Conceituação de Região Intermediária e Região Imediata: 

15.3. Região Intermediária: correspondem a uma escala intermediária entre as Unidades da 

Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. Elas articulam as Regiões Geográficas Imediatas de 

funções urbanas de maior complexidade, como serviços médicos especializados ou grandes 

universidades; 

15.4. Região Imediata: têm na rede urbana o seu principal elemento de referência. Essas regiões são 

estruturadas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas das 

populações, tais como: compras de bens de consumo, busca de trabalho, procura por serviços de saúde 

e educação e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. 

15.5. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

15.5.1. o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;  

15.5.2. O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre 

o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;  

15.5.3. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade 

sobre o do estado e do país;  

15.5.4. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.  

16. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

16.1. Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades 

quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo prioridade entre estes;  

16.1.1. grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, 

comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais 

um) de cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa 

Jurídica;  

16.1.2. grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, 

comunidades quilombolas e mulheres deverão ter em sua composição 100% (cem por cento) de 

integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física;  

16.1.3. no caso de empate entre os grupos formais de assentados da reforma agrária, 

comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles 
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que apresentarem maior número de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa 

Jurídica;  

16.1.4. no caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma agrária, 

comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles 

que apresentarem o maior número de integrantes destes públicos, com DAP ou CAF Pessoa Física.  

16.2. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei n.º  10.831/2003, o Decreto n.º  6.323/2007 e devido cadastro no MAPA;  

16.3. Os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fornecedores individuais, e estes, 

sobre as Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;  

16.3.1. no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4º inciso III do 

art. 35 da Resolução CD/FNDE n.º 06, de 08 de maio de 2020, têm prioridade organizações produtivas 

com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu 

quadro de associados/cooperados, conforme DAP e/ou CAF Jurídica;  

16.3.2. em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre 

as organizações finalistas.  

16.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos 

de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 

acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 15.1 e 15.2. 

16.5. Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que trata o § 4º da Resolução 

CD/FNDE Nº 3, de 4 de fevereiro de 2025, somam-se as DAPs ou CAFs, Pessoa Física, dos grupos 

prioritários constantes no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica. 

16.6. Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de itens oriundos de grupo 

de projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos de Região 

Geográfica Imediata, de Região Geográfica Intermediária, do estado, ou do País, nesta ordem. 

16.7. Das aquisições de gêneros alimentícios da Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA, 

identificada por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou pelo Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar - CAF, realizadas pelas entidades executoras, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor 

adquirido deverá ser em nome da mulher, comprovado por nota fiscal de venda. 

16.8. Entende-se por Família Rural Individual a UFPA, identificada pela DAP ou pelo CAF, conforme 

legislação do Ministério de Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA. 

16.9. A mulher membro da UFPA de que trata o item 16.6 será identificada por meio de número de 

CPF, e no extrato do CAF deve constar como mão de obra. 

16.10. A aquisição de que trata o item 16.6 será comprovada por meio de nota fiscal de venda, emitida 

em nome e CPF da mulher. 

17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O valor estimado da contratação, que será utilizado como critério de classificação de propostas, 

será elaborado na próxima fase, tendo por base este Termo de Referência, seguindo a metodologia do 

art. 23 da Lei 14.133/2021 e respectivas regulamentações. 
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18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. A contratação será atendida através de dotação orçamentária a ser indicada pela Secretaria 

Municipal de Finanças e Tributação devendo estar consignada no orçamento vigente. 

Martins/RN, 06 de junho de 2025. 

 

________________________________________________ 
Alice Brunna Lobato Ribeiro Teixeira Barreto 

Equipe de Planejamento 
Integrante requisitante 

 
 

________________________________________________ 
Felipe José dos Santos 

Equipe de Planejamento 
Integrante técnico 

 
 

________________________________________________ 
Jorge Mateus da Costa Melo 

Equipe de Planejamento 
Integrante Administrativo 
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VALORES ESTIMADOS 

OBJETO: Chamada pública para aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural, destinada à alimentação escolar dos alunos da rede municipal de 

ensino do município de Martins/RN, de acordo com as prerrogativas do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNTD. VALOR UNIT. (R$) VALOR TOTAL (R$) 

1 ACEROLA: Especificação: De primeira qualidade, livre de sujidades, devendo 
ser bem desenvolvida e madura, com polpa intacta e firme, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte 

Kg 3000 5,78 17.340,00 

2 BANANA: Especificação: Banana, tipo Pacovan apresentação em pencas, de 
primeira qualidade, tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e intacta, 
bem desenvolvida, sem danos  físicos  e  mecânicos  oriundos  do  
manuseio  e transporte, acondicionada em pencas íntegra de acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 1500 5,00 7.500,00 

3 MAMÃO FORMOSA: Especificação: com 80 a 90% de maturação, frutos de 
tamanho médio, com aproximadamente 400g, no grau máximo de evolução no 
tamanho, aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 
brilho livre de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 
da CNNPA. 

Kg 1500 4,50 6.750,00 

4 COUVE-FOLHA: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada 
como verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de 
acordo com a resolução 
12/78 da CNNPA. 

Kg 300 20,13 6.039,00 

5 COENTRO: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada como 
verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de 
acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 180 14,17 2.550,60 

6 CEBOLINHA: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada 
como verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 180 15,29 2.752,20 

7 ALFACE: Especificação: De Primeira qualidade hortaliça classificada como 
verdura cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e materiais terrosos em maços de 500 g de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 800 16,69 13.352,00 

8 PIMENTÃO VERDE: Especificação: de primeira, tamanho e coloração 
uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes. 
Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 200 5,65 1.130,00 

9 JERIMUM DE LEITE: Especificação: maduro, de boa qualidade, cheiro, 
aspecto e sabor próprios, tamanho uniforme, isento de enfermidades com 
ausência de sujidades, parasitas, larvas e material terroso, sem danos físicos 
e mecânicos, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 1400 5,70 7.980,00 

10 BATATA DOCE: Especificação: Rosada, apresentando 
boaqualidade, compacta e firme, sem lesões de origem física e mecânica 
(rachaduras e cortes), tamanho uniforme, devendo ser graúda. 

Kg 1500 4,53 6.795,00 

11 GOIABA: Especificação: De primeira, apresentando tamanho, cor e com 
formação uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa 
intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Extra, selecionada, verdosa. 

Kg 150 5,17 775,50 

12 LIMÃO: Especificação: Fruto de categoria extra, selecionado por sua 
aparência uniforme e coloração verde vibrante. Deve apresentar casca lisa ou 
levemente rugosa, firme oa toque, sem rachaduras, manchas escuras ou sinais 
de murchamento. Polpa suculenta, intacta e livre de alterações, garantindo 
frescor, aroma e acidez caracteristicos. Isento de danos causados por pragas, 
doenças ou transporte inadequado.  

Kg 2000 8,59 17.180,00 

13 TOMATE: Especificação: de primeira qualidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Ausência de sujidades, 
parasitos e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 2000 6,69 13.380,00 

14 TOMATE CEREJA: Especificação: de primeira qualidade, casca vermelha, lisa , 
sem perfurações, firme, sem partes amassadas ou amolecidas. Ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Kg 1500 12,72 19.080,00 
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15 MACAXEIRA: Especificação: Tipo branca ou amarela, fresca e com casca 
inteira, não fibrosa, isenta de umidade, raízes medianas, firme e compacta, 
sabor e cor próprios da espécie, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, 
material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos, oriundos 
do manuseio e transporte, colheita recente. 

Kg 1500 3,96 5.940,00 

16 FRANGO ABATIDO INTEIRO: Especificação: Resfriado e limpo. Embalagem 
em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas 
e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA nº. 304 de 22/04/1996 e nº145 de 22/04/98 da 
resolução da ANVISA nº105 de 19/05/1999. 

Kg 3500 18,13 63.455,00 

17 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA SEM OSSO: Especificação: Cor, vermelho 
vivo a vermelho escuro, resfriado, limpo, aspecto próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa , sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor 
próprio da espécie, textura firme, elátisca e úmida, sem excesso de liquidos, 
embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico transparente, 
contendo identificação do produto , marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA nº. 304 de 22/04/1996 e nº145 de 22/04/98 da 
resolução da ANVISA nº105 de 19/05/1999, da Lei Municipal / Vigilância 
Sanitária nº. 5504/99 e Resolução RDC nº.13 de 22/01/2001. 

Kg 1300 39,63 51.519,00 

18 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM OSSO : Especificação: Carne bovina 
moída resfriada, limpa, aspecto próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, cor própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, 
odor próprio da espécie, embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transparente, contendo identificação do produto , marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA nº. 304 de 22/04/1996 e nº145 
de 22/04/98 da resolução da ANVISA nº105 de 19/05/1999, da Lei Municipal 
/ Vigilância Sanitária nº. 5504/99 e Resolução RDC nº.13 de 22/01/2001. 

Kg 1000 30,66 30.660,00 

19 COSTELA BOVINA: Especificação: Costela, resfriada, limpa, aspecto próprio 
da espécie, não amolecida nem pegajosa, cor própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor próprio da espécie, embalagem em filme 
PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação do 
produto , marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, 
de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA nº. 304 de 
22/04/1996 e nº145 de 22/04/98 da resolução da ANVISA nº105 de 
19/05/1999, da Lei Municipal / Vigilância Sanitária nº. 5504/99 e Resolução 
RDC nº.13 de 22/01/2001. 

Kg 500 22,30 11.150,00 

20 GOMA DE TAPIOCA: Especificação: Produto obtido a partir da fécula de 
mandioca, 100% natural, sem adição de conservantes, corantes ou outros 
aditivos químicos. Deve apresentar textura fina, cor branca uniforme, sem 
manchas, odor suave característico, sem odores estranhos, e sabor próprio da 
mandioca, livre de sabores residuais. O produto deve ser isento de glúten. A 
goma deve estar isenta de impurezas visíveis e atender aos padrões 
microbiológicos da RDC nº 12/2001 da ANVISA. A embalagem primária deve 
ser feita de material plástico atóxico, resistente e vedado, contendo entre 1 kg, 
com rótulo apresentando nome do produto, lista de ingredientes (se houver), 
data de fabricação e validade, lote, peso líquido, informações nutricionais e 
identificação do produtor. O prazo de validade mínimo no momento da entrega 
deve ser de 6 meses. 

kg 600 6,46 3.876,00 

21 FEIJÃO DE CORDA: Especificação: tipo 1, constituído de, no mínimo, 90% de 
grãos na cor característica, a variedade correspondente de grãos inteiros e 
selecionados, sadios, novos, isento de material terroso, sujidades e misturas 
de outras espécies, com umidade permitida de 15%. Deverá estar 
acondicionado em embalagem atóxica, limpa, não violada e resistente, com 
peso líquido de 1 kg. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 
validade e quantidade do produto. O prazo de validade, no recebimento, deve 
ser de, no mínimo, 6 (seis) meses a contar da data de entrega. Especificações 
conforme orientações da Resolução nº 12/1978 da Comissão Nacional de 
Normas e Padrões para Alimentos (CNNPA). 

Kg 500 8,93 4.465,00 

22 ARROZ VERMELHO:  Especificação: Arroz vermelho, subgrupo integral, 
beneficiado tipo 1, de cor avermelhada, grãos longos, livre de sujidades, 
parasitas, larvas e bolores. Deverá ser acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico e transparente, contendo peso líquido de 1 kg. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do 
produto. O prazo de validade, no recebimento, deve ser de, no mínimo, 6 (seis) 
meses a contar da data de entrega. Especificações conforme orientações da 
Resolução nº 12/1978 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos (CNNPA). 

Kg 900 7,09 6.381,00 
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23 OVOS DE GALINHA:  Especificação:Ovos de galinha, frescos, íntegros, limpos 
e sem fissuras, provenientes de granjas autorizadas e em conformidade com 
as normas sanitárias vigentes. Devem estar acondicionados em embalagens 
próprias, resistentes, que protejam os ovos contra quebras e contaminações, 
contendo peso líquido conforme padrão comercial. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, categoria, 
número de lote, data de embalagem, data de validade e quantidade do produto. 
O prazo de validade, no recebimento, deve ser de, no mínimo, 14 (quatorze) 
dias a contar da data de embalagem. Especificações conforme orientações da 
Resolução nº 35/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

UND. 5000 1,02 5.100,00 

24 URUCUM EM PÓ: Especificação: Colorífico em pó, de boa qualidade, à base 
natural de urucum, constituído por matéria-prima selecionada, apresentando 
aspecto, cor, aroma e sabor característicos do produto. Não deverá conter 
adição de sal, açúcar ou outros ingredientes. Deverá ser acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno atóxico e transparente, contendo peso 
líquido de 1 kg. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 
validade e quantidade do produto. O prazo de validade, no recebimento, deve 
ser de, no mínimo, 6 (seis) meses a contar da data de entrega. Especificações 
conforme orientações da Resolução nº 12/1978 da Comissão Nacional de 
Normas e Padrões para Alimentos (CNNPA). 

KG 50 41,33 2.066,50 

Valor total R$ 307.216,80 

Martins/RN, 08 de junho de 2025. 

 
 

________________________________________________ 
Jorge Mateus da Costa Melo 
Equipe de Planejamento 
Integrante Administrativo 
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TERMO DE CONTRATO Nº  

CONTRATO DE FORNECIMENTO N°. _______________________, QUE 

CELEBRAM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE MARTINS/RN, POR 

INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL E 

_________________________________________ 

O MUNICÍPIO DE MARTINS, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa Jurídica de Direito Público 

interno, inscrita no CNPJ n° 08.153.462/0001-50, com sede à Rua Joaquim Inácio, 102, Centro, Martins/RN, 

CEP 59800-000, neste ato representada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, o Sr. Paulo César Galdino, brasileiro(a), 

portador(a) da Cédula de Identidade n° ___.___.___, inscrito(a) no CPF sob o n° ___.___.___-__, doravante 

denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________________________________, Pessoa Jurídica de 

Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° __.___.___/___-__, com sede à Rua ________, n° __ , bairro _____, Cidade ______, 

CEP:__-______, e-mail: ______@.com.br, Contato: (__) _______-_____, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Representante Legal o(a) Sr.(a) ____________________, brasileiro(a), 

inscrito(a) no CPF: ___.___.___-__, RG n° _____________, residente e domiciliado(a) à Rua______________, n° ____, Bairro 

______, Cidade ______, resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente da(o) 

modalidade/procedimento n° __________, vinculado ao Processo Administrativo n° __________, em observância às 

disposições da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. O objeto do presente instrumento consiste na 
________________________________________________________________________________ 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O edital de Chamamento Público; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
__________________________________________________________________________________________________________________________ 
a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas 
Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste 
Contrato. 
 
b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem 
estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, 
sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 

mailto:______@.com.br
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5. CLÁUSULA QUINTA 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:  

6. CLÁUSULA SEXTA 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e após a 

tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às 

entregas do mês anterior. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, 
está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

8. CLÁUSULA OITAVA 

8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução 
CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

9. CLÁUSULA NONA 

9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 

poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c. fiscalizar a execução do contrato; 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

10.2. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do 

CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 

remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria 
Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades 
designadas pelo contratante ou pela legislação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA FAMILIAR Nº 

001/2024 – CP, Resoluções do FNDE, pela Lei nº 14.133, DE 1º de abril de 2021 e pela Lei n° 11.947/2009, 

em todos os seus termos. 



 
 

________________________________________________________________________________________________ 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1. Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o 

cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até completar 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 

das partes. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Martins/RN, Estado do Rio Grande do Norte, com exclusão de 
quaisquer outros para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 

18.2. E, por estarem assim justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surta seus efeitos legais pertinentes, na presença das testemunhas adiante assinadas. 

 

Martins/RN, 2025 

_________________________________________________ 
Paulo César Galdino 

Prefeito 
PREFEITURA MUNCIPAL DE MARTINS/RN 

CNPJ/MF nº 08.153.462/0001-50 
CONTRATANTE 

 
 

_________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: ___.___.___-__ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ: __.___.____/___-__ 

 CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________________    2. _________________________________ 

 

CPF: _______________________________                  CPF: _______________________________ 


